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RESUMO 
       
Em 05 de novembro de 2015, o Brasil assistia perplexo às notícias na 
imprensa, uma barragem contendo rejeitos oriundos da extração de minérios de ferro 
havia se rompido, a onda formada por esses rejeitos deixou para trás um rastro de 
destruição, poluindo os locais por onde passava, levando consigo casas, carros, 
contabilizando, de acordo com os dados obtidos através do website do Ministério 
Público, 19 mortes de moradores do Município de Mariana, no Estado de Minas 
Gerais. Ao todo a destruição afetou não 41 outros Municípios e 3 Reservas Indígenas, 
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além de causar a degradação de mais de 240 hectares de mata atlântica situados no 
caminho da onda. 
Em 25 de janeiro de 2019, três anos após o incidente de Mariana, a cena veio 
a se repetir, com proporções ainda maiores, na cidade de Brumadinho, também no 
estado de Minas Gerais, desta vez os maiores danos foram os relacionados às vidas 
perdidas, que até o momento somam 241 óbitos confirmados de moradores e 
funcionários da empresa, isso sem se falar dos danos ao meio ambiente que, apesar 
de menos expressivos do que os apresentados em Mariana, ainda devastaram a 
natureza da área percorrida pela onda de rejeitos. Em meio a esse caos, há uma 
coincidência: ambas as barragens são ligadas a uma mesma empresa nacional, no 
primeiro caso, a empresa em questão encontrava-se em consórcio com uma grande 
empresa multinacional do ramo de mineração, já no segundo caso não havia 
consórcio algum, sendo a empresa nacional a responsável por garantir a segurança 
dos moradores e trabalhadores atingidos. Assim, surge a questão abordada por este 
trabalho de pesquisa, haveria algo além da legislação nacional que pudesse ser 
aplicado ao caso, quando esta se mostra ineficaz ou pune de forma insatisfatória as 
empresas responsáveis a ponto de não tomarem as precauções necessárias para 
evitar que uma tragédia dessas proporções voltasse a ocorrer, principalmente quando 
ainda estava na memória da população a catástrofe de Mariana. Para auxiliar na 
resposta a este problema de pesquisa, utilizou-se o amparo da pesquisa do professor 
da Faculdade de Harvard John Gerard Ruggie, que através de princípios norteadores 
sobre direitos humanos, busca nortear a responsabilização de empresas privadas a 
fim de se evitar danos a esses direitos. Esses princípios são reconhecidos 
internacionalmente pela Organização das Nações Unidas como diretrizes básicas que 
devem ser utilizadas por empresas privadas a fim de nortear seu modelo de negócios. 
Através disso, foi editado o decreto nº 9.571/2018, que estabelece as diretrizes 
nacionais sobre empresas e direitos humanos. Neste mesmo sentido de proteção, em 
2016 foi anunciado pelo Tribunal Penal internacional os novos critérios para a seleção 
dos casos a serem apreciados pelo órgão que incluiu no rol crimes praticados contra 
o meio ambiente. Tal medida demonstra grande avanço, vez que não há, até o 
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momento, ramo do Tribunal Penal Internacional dedicado à persecução de crimes 
contra o meio ambiente.  
    
PALAVRA-CHAVE: Danos ao Meio Ambiente; Responsabilização Internacional; 
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